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     INTRODUÇÃO




    Nas três últimas décadas, o processo de descentralização e o federalismo fiscal vêm crescendo no cenário mundial, principalmente em países em desenvolvimento, motivado pelos movimentos do desmoronamento do chamado “socialismo real”, a desestruturação do nacional-desenvolvimentismo e a crise do Welfare-State nos países ricos, aliados com o processo de globalização e a crença de que esse modelo de governo iria aumentar a eficiência dos serviços públicos prestados à população (DILLINGER, 1995). A descentralização, num entendimento geral, segundo BENETT (1990), significaria redistribuir recursos, espaços de decisão, competências e atribuições de responsabilidades, delegação de poder político e econômico aos governos subnacionais.




    No Brasil, o processo da descentralização, segundo AFFONSO (2000), iniciou-se com a decisão de se transferir aos menores níveis de governo as responsabilidades que outrora se concentrava no governo Central, provocado principalmente, pela crise fiscal e de governabilidade. Ainda, de acordo com o autor, o governo central tenderia a repassar parcelas da crise aos governos subnacionais e, no caso do Brasil, também foi motivada pela pressão direta em favor da redemocratização, que daria maior participação dos governos subnacionais.




    SOUZA (1998), explica que um Sistema Federal implica cooperação política e financeira entre o Governo Federal e as demais esferas da federação e que a razão de ser do federalismo brasileiro sempre foi, e continua sendo, encontrar meios para amortecer as enormes disparidades regionais. Ainda Completa a autora, que os governadores sempre tiveram considerável poder político, principalmente os dos estados economicamente mais fortes.




    O modelo ideal de distribuição das receitas entre as esferas governamentais é um dos temas discutidos entre os políticos e estudiosos, dentro e fora do país. Porém, chegar num consenso de um modelo ideal ainda está longe de ser alcançado: Modelos são apresentados e políticas públicas são discutidas e implementadas em alguns casos. Contudo, alguns problemas ainda continuam a ocorrer, principalmente nas regiões mais pobres. PAES e SIQUEIRA (2008) explicam que as causas dessas disparidades entre as regiões no Brasil são atribuídas às diferenças de infraestrutura, devido às regiões mais pobres não possuírem capacidade financeira própria suficiente, tornando-as dependentes de transferências do governo central para o seu desenvolvimento. Outro ponto considerado importante é a falta de capital humano. Segundo os autores, uma das maneiras de combater as desigualdades regionais é a de privilegiar transferências de recursos para os estados e municípios mais pobres, essencial para um maior equilíbrio socioeconômico da Federação.




    No intuito de diminuir essas diferenças e proporcionar maiores condições financeiras para as regiões mais pobres, o governo central adotou programas de desenvolvimento regional para essas regiões repassou recursos para os governos subnacionais. Duas principais formas de transferências de recursos no Brasil foram contempladas na Constituição Federal de 1988: A primeira é o Fundo de Participação dos Estados (FPE), 21,5%, e a segunda o Fundo de Participação dos Municípios (FPM), 22,5%, proveniente das receitas líquidas dos impostos federais, Imposto de Produto Industrializada (IPI), Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF) e Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), sendo 85% do recurso designado para as regiões em desenvolvimento Norte, Nordeste e Centro-Oeste.




    O processo de descentralização proporcionou um grande avanço nas políticas públicas no país, de forma que os estados e munícipios passaram a dividir as responsabilidades com o governo central, mediante repasses de recursos suficientes para suprir a necessidades dessas responsabilidades repassadas pelo governo central aos estados e municípios. SOUZA (2008) aponta que a descentralização no âmbito municipal se concentra no aumento dos recursos financeiros, garantidos pela Constituição Federal de 1988 e no aumento progressivo das transferências federais. Ainda a autora, a partir dos anos 90, para os programas sociais universais, apesar da existência de grandes diferenças entre os municípios, há evidências de que os governos locais, de fato, substituíram o governo central em algumas funções, enquanto outras se encontram em uma espécie de vazio governamental, seja por causa da política do governo central ou em razão de incentivos capazes de estimular a adesão dos municípios.




    Os governos subnacionais, principalmente os municípios, têm suas receitas garantidas através da arrecadação de tributos locais e principalmente com os repasses do Governo Federal e Estadual. As responsabilidades que outrora se acumulavam no governo central também foram divididas, entre elas, como a responsabilidade ambiental.




    HEMPEL (2008), relata que o meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito fundamental de todos os brasileiros, ou seja, a Constituição Federal de 1988, não dá direito de escolha ao governo de proteger ou não o meio ambiente, ela impõe essa obrigatoriedade das políticas públicas e aos cidadãos competem o direito de acionar o estado a cumprir essa obrigação. Ainda, de acordo com o autor, o direito ambiental tem a finalidade de proteger a vida e garantir a sua qualidade, de modo a proteger as gerações atuais e futuras.




    O Brasil, diante das crises ambientais eminentes, assume perante os demais países a responsabilidade de desenvolvimento sustentável, compromisso e zelo com o restante do planeta, referentes ao aquecimento global e outros fatores. Por meio dos compromissos acordados com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), em 1992, foi aprovado o Decreto Legislativo nº 2, de 03 de fevereiro de 1994, e promulgado o Decreto Federal nº 2.519, de 16 de março de 1998, nas quais foram construídas as primeiras metas ambientais por meio do Programa Nacional de Meio Ambiente (PNMA), que consistia em: a) apoiar o desenvolvimento de instituições mais sólidas na área ambiental, b) a criar espaços protegidos e c) fomentar novas estratégias de desenvolvimento nacional baseadas no planejamento e na integração regional (MMA, 2015).




    A principal meta do PNMA se concentrava na criação de Unidades de Conservação, pelas três esferas governamentais, através da criação de categorias de Áreas de Proteção Ambiental, proporcionando a expansão das categorias de UCs existentes no país. E, segundo OLMOS (2007), a criação de Unidades de Conservação é uma maneira eficiente de garantir a preservação de recursos naturais e espécies, e garantir a diversidade da vida no planeta.




    Completa BANERJEE et al (2009), que o processo de descentralização das políticas sociais para os estados e municípios fez com que estes assumissem uma participação mais ativa na condução das políticas ambientais locais. A descentralização da política ambiental pelas esferas governamentais superiores coloca os municípios no centro do desenvolvimento da política ambiental, entretanto, para que o processo de descentralização alcance seu objetivo, deverá haver um equilíbrio entre recursos e as obrigações repassadas. A preservação do meio ambiente é dever de todos, mas para alcançar esse objetivo, os governos superiores devem criar meios/condições de auxiliar as demais esferas governamentais nesse processo.




    O processo de descentralização instituído pela Constituição alcança outros níveis de governo: o inciso II do artigo 158 da Constituição Federal de 1988, autoriza os Estados a legislar sobre ¼ do ICMS que é devolvido aos municípios, dando a oportunidade aos estados a desenvolverem políticas ambientais. Segundo LOUREIRO (2002), o primeiro estado a aproveitar essa oportunidade foi o Paraná, o qual aprovou a primeira lei do ICMS Ecológico, incentivando os seus municípios com áreas protegidas a desenvolverem políticas ambientais.




    Ainda, LOUREIRO (2002) descreve que com a iniciativa bem-sucedida do Paraná com ICMS-E, este foi instituído em outros estados. Hoje o ICMS-E está em vigor na maioria dos estados brasileiros e os que ainda não incluíram em suas políticas públicas, se encontram em fase de elaboração. E, por ser o ICMS um imposto estadual, há diversos entendimentos quanto à sua descentralização e implementação quanto à política ambiental, no que se refere a seus objetivos. HEMPEL (2007) também classifica o ICMS-E como instrumento de descentralização de renda, atuaria como um forte instrumento de desconcentração dos recursos do ICMS.




    Para ARRUDA (2009), o estado, com a efetivação do ICMS-E, cria um meio de intervenção no desenvolvimento de políticas ambientais nos municípios, proporcionando um instrumento econômico de gestão ambiental. Reconhecido por várias entidades como um mecanismo de incentivo a conservação e valorizado pelos demais países e órgãos ambientais internacionais, acaba refletindo-se em prêmios de reconhecimento, conforme relata o site do ICMS-E, (www.icmsecologico.org.br1).




    O processo de descentralização das obrigações e recursos para preservação do meio ambiente fez com que os municípios ocupassem um papel essencial no desenvolvimento de políticas ambientais. Este mecanismo tem contribuído para o país alcançar as metas internacionais de preservação ambiental, assumida ao assinar a Convenção sobre a Diversidade Biológica, durante a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente. Uma delas é a proteção de no mínimo 10% de cada bioma existente no país. O ICMS-E é uma resposta à pressão internacional para a preservação do planeta e a melhoria da qualidade de vida da população atual e das futuras, para demonstrar que o Brasil, por intermédio dos seus representantes, tem procurado mecanismos para atender às demandas ambientais, mesmo que em sua maioria, iniciem-se de forma compensatória a restrição do uso do solo segundo FRANCO (2006).




    Alguns estados já utilizam critérios de qualidade ambiental para o repasse desse recurso, e compreendem que não basta apenas possuir áreas protegidas, mas manterem a qualidade de preservação dessas áreas como prioridade. Acrescentam BENSUSAN e FREITAS (2002), o ICMS-E é uma forma de encorajar os municípios manter e ampliar as Unidades de Conservação e Terras Indígenas de maneira sustentável. Completa MAY et al (2010), torna-se a primeira política pública de compensação financeira usada para manter os serviços oferecidos pela floresta em pé.




    Mato Grosso foi o sexto estado a aproveitar a oportunidade de criar políticas ambientais, a primeira lei do ICMS-E foi a 73/2000 a qual sofre alterações e normatizações posteriores. Atualmente, os municípios que recebem o recurso do ICMS-E são os que possuem Unidades de Conservação e Terras Indígenas. Inicialmente o ICMS-E beneficiou 78 municípios no Estado de Mato Grosso e atualmente possuem 93 municípios beneficiados com esse recurso (www.icmsecologico.org.br)2.




    Baseando-se no exemplo do Estado do Paraná, Mato Grosso adotou, inicialmente, apenas o critério quantitativo de distribuição deste recurso, que levava em consideração somente o volume da área em hectares. Segundo ANDERSON e OSTROM (2008), os governos locais, devido à autonomia política, só poderão ser constrangidos a prestar conta de suas ações se o governo central tiver meios de ameaçar o repasse financeiro. A partir desse entendimento, podemos ver que o Estado de Mato Grosso, por meio da Instrução Normativa 001/2010, inclui os critérios de qualidade ambiental de preservação para as Unidades de Conservação e Terras Indígenas, segundo os quais poderá reduzir ou até mesmo suspender o repasse financeiro dos municípios que não atenderem às exigências impostas.




    A IN de nº 001, de 05 de maio de 2010 da Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso – SEMA/MT veio regulamentar os procedimentos administrativos na organização da parte técnica de aplicabilidade dos recursos, da publicação e democratizações das informações do ICMS-E de Mato Grosso. No Capítulo III, da presente I.N., fica regulamentado a democratizações das informações e publicação dos resultados, e no seu Artigo 14º e 15º, fica estabelecido que será criado um relatório denominado Memória de Cálculo do ICMS-E por Biodiversidade, de domínio público, o qual ficará disponibilizado na biblioteca e sitio na internet da SEMA/MT, disponível para a população e autoridades acompanharem todas as informações a respeito do ICMS-E, desde as base de cálculos utilizados no repasse do recurso financeiro até os efetivos repasses financeiros aos municípios.




    Para que as ações governamentais alcancem seus objetivos os projetos devem se tornar lei, o poder legislativo, por meio de seus representantes eleitos pela maioria popular, deve discutir, editar e aprovar essas leis que devem ser implementadas e cumpridas pelo governo e pela população. De acordo com SILVA e MELO (2000), a visão tradicional do processo de implementação, constituiu uma das fases do policy cycle, responsável pela execução de atividades que permitem que ações sejam implementadas com vistas à obtenção de metas definidas no processo de formulação das políticas.




    Para SILVA et al (1999) e MAZMANIAN e SEBATIER (1995), o processo de implementação é ação que ocorre depois da aprovação das diretrizes da política pública, que incluem um planejamento que atenta com a organização do aparelho administrativo e seus impactos pessoais. OLIVIERA (2006) demonstra em seus estudos as diferenças no processo de implementação de política públicas entre os países desenvolvidos e em desenvolvimento, listando, por exemplo, os aspectos políticos e institucionais nos países em desenvolvimento, a capacidade financeira e a capacidade técnica de gestão como fatores limitadores para os países em desenvolvimento.




    Entretanto, para LIPSKY (1980), o sucesso ou não do programa a ser implementado depende diretamente dos implementadores, independente de qual seja a política, pois se estes estão preparados e motivados a probabilidade do sucesso é grande, como também, ao contrário, podendo sabotar o programa, mesmo que haja controle rigoroso do sistema. A partir de PRESSMAN e WILDAVSKY (1984) o tema teve maior atenção, com a formação das duas correntes teóricas, a top-down e a botton-up.




    Na corrente top-down, os teóricos veem os elaboradores das políticas como os atores centrais e concentram sua atenção em fatores que podem ser a reconstrução do processo, manipulando no nível central. Já os teóricos do bottom–up, enfatizam grupos alvos e os prestadores de serviços, a política discutida realmente é feita no nível local, debaixo para cima.




    Para MATLAND (1995), a teoria top-down parte de uma decisão autoritária, pois, como o nome implica, atores localizados centralmente são vistos como mais relevantes para a produção dos efeitos desejados. Nos seus estudos sobre implementação, PRESSMAN e WILDAVSKY (1984), mostraram que o aumento dos atores no processo de implementação provocou alterações, distorções e falhas na implementação, devido às diversas perspectivas e visões deles.




    Contudo, algumas teorias são simples e diretas, SILVA e MELO (2000), numa visão clássica do ciclo da política, afirmam que o processo de implementação se dá de cima para baixo (top down), ancorada em um ambiente político caracterizado por informação perfeita, coordenação perfeita, controle, recursos ilimitados, clareza de objetivos. Ainda, segundo os autores, cenário esse que nem sempre é encontrado na realidade dos países em desenvolvimento.




    Além desses problemas, SILVA e MELO (2000), lembram que em situações concretas prevalece um padrão de troca, negociação e barganha, revelando um dissenso e contradição quanto aos objetivos ao invés de controle, autoridade e legitimidade. Verifica-se, assim, ambiguidade de objetivos, problemas de coordenação intergovernamental, recursos limitados e informação escassa. Mesmo havendo outros órgãos ambientais na esfera governamental federal como a FUNAI, ICMbio, bem como Ongs ambientais, ainda assim, a SEMA/MT, tem como responsabilidade a gestão e fiscalização ambiental nos 141 municípios do Estado, dos quais, 66% (n = 93) possuem Unidades de Conservação e Terras Indígenas, estando cadastrados para o recebimento do ICMS-E.




    Mesmo com esta grande quantidade de municípios para a implementação do ICMS-E, até o ano de 2009 seu processo de execução era mais simples, visto que se levava em consideração apenas dados relativos à extensão das áreas protegidas, cabendo a SEMA-MT, sugerir aos municípios a criação de políticas ambientais, e não havia mecanismos que os obrigassem ou os punissem, caso não estabelecessem quaisquer outras atividades conservacionistas.




    Com a instituição da I.N. 001/2010, o estado inclui no programa do ICMS-E, os critérios de qualidade ambiental das áreas protegidas. A partir da implantação dessa lei, o repasse de recursos advindos do ICMS-E passou a ter como base, além da extensão das áreas protegidas, critérios relacionados à qualidade de preservação das áreas protegidas, podendo haver redução nos repasses caso houvesse prejuízos na condição ambiental. Conforme estabelecido na I.N.001/2010, a SEMA é o órgão ambiental estadual responsável não só pela elaboração dos critérios de qualidade ambiental do repasse do ICMS-E, mas também pela sua implementação.




    Para o desenvolvimento das atividades relacionadas ao ICMS-E (a que tem direito 93 municípios em Mato Grosso, devido à existência de 7.302.890,65 ha de Unidade de Conservação e 10.307.670,63 ha de Terras Indígenas) a Secretaria de Meio Ambiente possui atualmente 12 (doze) Diretorias Regionais. Além deste gerenciamento, a SEMA-MT continua responsável pela política estadual de meio ambiente e monitoramento de todos os 141 municípios do Estado.




    Diante dessa breve contextualização, este estudo tem a finalidade de investigar como se deu o processo de descentralização e implementação da política ambiental a partir do ICMS-E no Estado de Mato Grosso, tendo como responsável a SEMA-MT enquanto unidade governamental. Pontualmente, nesta pesquisa, pretende-se: a) compreender como se deu a descentralização e implementação da política ambiental no Estado de Mato Grosso através do ICMS-E e seu impacto financeiro ocorrido nos municípios depois da I.N. 001/2010; b) avaliar a influência do ICMS-E na preservação Ambiental nos 93 municípios mato-grossenses que recebem este benefício, por meio dos índices de desmatamento e focos de queimadas e incêndios e c) observar a inclusão de programas ambientais, enquanto implementação, no PPAs dos 93 municípios que recebem o ICMS-E, do período de 2010 a 2017.




    Nesse contexto, o estudo parte da premissa de que processo de descentralização e implementação da política ambiental estadual até 2009, por utilizar apenas os critérios quantitativos em sua implementação, foi simples e direto, não havendo perda financeira para os municípios contemplados. No entanto, a partir da I.N. 001/2010, com a inclusão dos critérios de qualidade ambiental, o processo de implementação se tornou mais complexo, necessitando de uma estrutura governamental que atendesse a demanda da implementação desenvolvida de maneira competente pela SEMA-MT. Por conta disso, alguns municípios, por não estarem adequados as normas da I.N.001/2010, tiveram perda temporária de recurso do ICMS-E, até às adequações necessárias às exigências impostas pele I.N. 001/2010.




    Quanto à preservação ambiental, é esperado que a efetivação do ICMS-E incentivou os munícipios a intensificarem a fiscalização e o monitoramento dos desmatamentos e queimadas, provocando uma redução significativa nesses índices de degradação, nos 93 Municípios que recebem o recurso. Finalmente, em relação ao planejamento através do PPA do período de 2010 a 2017, quando já estavam em vigor, os critérios de qualidade ambiental imposta pela I.N. 001/2010, espera-se a ocorrência de inclusão de projetos e destinação de recursos com enfoque em conservação e preservação ambiental.




    Esta tese está estruturada em cinco partes: a primeira apresenta uma introdução da pesquisa, a segunda busca um modelo teórico que suporte os resultados da pesquisa, a terceira discorre sobre a metodologia aplicada no desenvolvimento da pesquisa, na quarta encontram-se as discussões dos resultados e por fim, a quinta parte traz a conclusão e recomendações.




    




    

      

        1 ICMS ECOLÓGICO. O destino consciente de sua carga tributária. Disponível em: <http://www.icmsecologico.org.br/>. Acesso em 01 jun. 2014.


      




      

        2 ICMS ECOLÓGICO. O ICMS Ecológico no Estado de Mato Grosso. Disponível em: <http://www.icmsecologico.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=94>. Acesso em: 23 out. 2014.


      


    


  

OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Rubens dos Santos
Nivaldo Teodoro de Mello

ICMS-ECOLOGICO

Descentraliza¢ao e implementa¢ao da politica ambiental
estadual em municipios mato-grossenses
a partir do ICMS-Ecolégico






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte
desta edi¢éo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou
eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem
apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagdo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda
Copyright © 2022 by Rubens dos Santos,
Nivaldo Teodoro de Mello.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco
Produtora Editorial
Kariny Martins
Controle de Qualidade
Marina Itano

Capa

Maria Eduarda Steola
Diagramagéo

Luana Santa Brigida

B

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagéo de Texto

Lucas Ben

Anna Moraes

José Romulo Moreira Junior
Revisdo

Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado
Ludmila Vieira

Larissa Teixeira
Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagdo (CIP)

S237i Santos, Rubens dos.

ICMS-Ecoldgico : descentralizagdo e implementacdo da politica ambiental
estadual em municipios mato-grossenses a partir do ICMS-Ecoldgico /
Rubens dos Santos, Nivaldo Teodoro de Mello. - Sdo Paulo : Editora

Dialética, 2022.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-4586-7

1. ICMS-Ecoldgico. 2. Politica Ambiental. 3. Preservacdo Ambiental. I. Mello,

Nivaldo Teodoro de. Il. Titulo.

CDD 344.046
CDU 34:502.7

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Rubens dos Santos
Nivaldo Teodoro de Mello

ICMS-ECOLOGICO

Descentraliza¢ao e implementagao da politica ambiental
estadual em municipios mato-grossenses
a partir do ICMS-Ecoldgico

DIALETICA





